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DEPARTAMENTO DE CULTURA, TURISMO E COMUNICAÇÃO

TERMO DE REFERÊNCIA
OUTORGA DE CONCESSÃO DE USO ONEROSA DE BEM PÚBLICO IMÓVEL – BOX COMERCIAL DO TERMINAL RODOVIÁRIO "EMÍLIO PELISSARI"
IDENTIFICAÇÃO DO PEDIDO
Número da Requisição: 045/2026.
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
Outorga de concessão de uso onerosa de bem público imóvel municipal, correspondente a um box comercial (Bar da Rodoviária "Emílio Pelissari"), localizado no Terminal Rodoviário de Passageiros de Ibirarema/SP, destinado à exploração comercial de lanchonete e serviços de alimentação, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	ÁREA
	VALOR MENSAL MÍNIMO DE
OUTORGA (LANCE DE PARTIDA)

	1
	Box Comercial – Lanchonete e Serviços de Alimentação, Terminal Rodoviário "Emílio Pelissari"
	17,05 m² (privativa) +
28,05 m² (área comum coberta)
	R$ 400,00



O objeto da presente contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, caracterizando-se como bem público destinado à prestação de serviços de conveniência e alimentação à população usuária do Terminal Rodoviário.
O prazo de vigência da concessão de uso onerosa é de 5 (cinco) anos, contados da assinatura do respectivo contrato administrativo, admitida uma única prorrogação por igual período, desde que demonstrado o interesse público e mantidas as condições originais de habilitação do concessionário, nos termos da Lei Municipal nº 2.756, de 26 de junho de 2026, observados, no que couber, os princípios da Lei Federal nº 14.133/2021.
O instrumento contratual a ser firmado oferecerá maiores detalhamentos das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.
O concessionário será selecionado por meio da realização de procedimento licitatório, na modalidade Concorrência Pública, com adoção do critério de julgamento pela maior oferta (maior lance de outorga mensal), nos termos do art. 3º da Lei Municipal nº 2.756/2026.
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A fundamentação completa que dá base à presente contratação encontra-se pormenorizada no tópico "Descrição da Necessidade da Contratação" do Estudo Técnico Preliminar de referência, a seguir reproduzido:
Em atendimento ao artigo 10, inciso I, do Decreto Municipal nº 007/2024, a presente outorga tem por objeto a concessão de uso onerosa de bem público imóvel municipal, correspondente a um box comercial situado no Terminal Rodoviário de Passageiros "Emílio Pelissari", destinado à exploração de lanchonete e serviços de alimentação, para satisfazer as seguintes necessidades da Administração: (i) conferir destinação econômica e utilidade social a área pública edificada de propriedade do Município; (ii) garantir serviços de conveniência, lanchonete e alimentação aos usuários do transporte público, pedestres e motoristas que circulam diariamente pelo terminal; e (iii) desonerar o município dos custos operacionais internos de manutenção, conservação e limpeza da unidade, gerando receitas não tributárias por meio do recebimento de outorga mensal.
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
A caracterização física do imóvel vincula-se de forma obrigatória ao Laudo Técnico e Memorial Descritivo de vistoria homologados pelo Departamento de Obras, Serviços, Engenharia e Projetos em 31 de março de 2026, registrados no Livro nº 41, fls. 245/252, conforme especificações abaixo:
•  Endereço do Imóvel: Terminal Rodoviário "Emílio Pelissari" – Rua Samuel Klepach, nº 570, Bairro Nossa Senhora da Vitória, Ibirarema/SP.
•  Dados Cadastrais: Lote 05, Quadra 215 | Cadastro Municipal (C.M.) nº 87931-0.
•  Área Construída Privativa (Lanchonete/Cozinha): 17,05 m² (box edificado e revestido com azulejos cerâmicos para manipulação e atendimento).
•  Área Coberta de Suporte (Circulação Comum): 28,05 m² (área externa de fluxo sob a cobertura metálica principal).
Considerando o ciclo de vida do objeto, o contrato terá vigência de 5 (cinco) anos, contados da assinatura, admitida uma única prorrogação por igual período, desde que demonstrado o interesse público. O valor da outorga sofrerá reajuste automático a cada 12 (doze) meses, com base na variação acumulada do IPCA (IBGE), sendo vedada a redução do valor nominal em cenários de deflação. Ao concessionário caberá, ainda, a adoção de práticas de sustentabilidade, em alinhamento com a diretriz municipal "Ibirarema Cuidando do Meio Ambiente".
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Para a adequada solução das necessidades administrativas pontuadas preliminarmente, a outorga pretendida deverá atender aos seguintes requisitos técnicos:
4.1. Padrões mínimos de qualidade: o concessionário deverá manter o box comercial em condições adequadas de higiene, conservação e funcionamento, cumprindo as normas sanitárias, de segurança contra incêndio (AVCB/CLCB) e de posturas municipais aplicáveis à atividade de alimentação.
4.2. Prazo de vigência e prorrogação: 5 (cinco) anos, contados da assinatura do contrato, admitida uma única prorrogação por igual período, mediante interesse público devidamente justificado.
4.3. Forma de utilização do espaço: destinação exclusiva à exploração de lanchonete e serviços de alimentação, vedada qualquer outra destinação ou desvio de finalidade, bem como a transferência, cessão, sublocação ou empréstimo do espaço a terceiros, sem prévia e expressa autorização do Poder Executivo.
4.4. Atendimento a critérios de sustentabilidade: observância da diretriz municipal "Ibirarema Cuidando do Meio Ambiente", com destinação adequada de resíduos e embalagens.
4.5. Expectativa de funcionamento: uso contínuo e ininterrupto do box para prestação dos serviços de alimentação, sem interrupções que prejudiquem o atendimento ao público usuário do terminal.
4.6. Certificações/licenças: obtenção e manutenção, por conta e risco do concessionário, de todos os alvarás, licenças sanitárias e autorizações necessárias ao regular exercício da atividade.
4.7. Garantia, manutenção e conservação: responsabilidade exclusiva do concessionário pela conservação, limpeza e manutenção interna do box, inclusive das instalações hidráulicas e elétricas.
4.8. Entrega/reversão do imóvel: o box será entregue ao concessionário em condições de habitabilidade e funcionamento técnico e deverá ser devolvido ao Município, ao término da concessão, nas mesmas condições, incorporando-se ao patrimônio público as benfeitorias necessárias ou úteis, sem direito a indenização.
4.9. Outros requisitos específicos: instalação, por conta do concessionário, de medidores individuais de consumo de água e energia elétrica, no prazo assinalado no edital.
Alguns requisitos de contratação tratados na lei foram abordados nesta cláusula do Termo de Referência, sem prejuízo de outros requisitos técnicos que venham a ser inseridos pela área competente, ressalvando-se que a documentação de habilitação é tratada em cláusula específica (Formas e Critérios de Seleção do Concessionário), de modo que sua inclusão neste tópico seria redundante.
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1. Prazo de entrega do imóvel: o box comercial será entregue ao concessionário vencedor no prazo de até 10 (dez) dias corridos, contados da assinatura do contrato, em condições de habitabilidade e funcionamento técnico, conforme laudo de engenharia (prazo a ser confirmado pela área técnica).
5.2. Endereço de entrega: Terminal Rodoviário "Emílio Pelissari", Rua Samuel Klepach, nº 570, Bairro Nossa Senhora da Vitória, Ibirarema/SP.
5.3. Execução: a exploração comercial do box compreende a prestação de serviços de lanchonete e alimentação, cabendo ao concessionário a operação por sua conta e risco, nos termos das cláusulas 7 (Obrigações do Concessionário) e 8 (Obrigações do Município) deste Termo de Referência.
5.4. Garantia, Manutenção e Assistência Técnica: cabe ao concessionário a integral conservação, limpeza e manutenção interna do box, conforme cláusula 7.1, sem prejuízo do prazo legal estabelecido na Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor), no que for aplicável.
6. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e da Lei Municipal nº 2.756/2026, respondendo cada parte pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
As comunicações entre o Município e o concessionário devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(a) servidor(a) Layra Eduarda Alves Negrero, designado(a) fiscal do contrato, ou pelos respectivos substitutos, nos termos do que determina a Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput, para a boa execução técnica e administrativa do contrato celebrado.
O fiscal do contrato acompanhará a execução, anotando no histórico de gerenciamento todas as ocorrências relacionadas à utilização do imóvel e ao cumprimento das obrigações do concessionário, emitindo notificações para a correção de eventuais inexatidões ou irregularidades, com prazo para saneamento.
Constitui rotina de fiscalização a verificação da manutenção das condições de habilitação do concessionário, o acompanhamento do pagamento mensal da outorga, das garantias eventualmente exigidas e da formalização de apostilamentos e termos aditivos, solicitando os documentos comprobatórios pertinentes, quando necessário.
O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato, e tomará as providências para eventual formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, nos termos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021.
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (CONCESSIONÁRIO)
Constituem obrigações do concessionário:
7.1. Responsabilizar-se, por sua conta e risco, pela integral conservação, limpeza e manutenção interna do box comercial concedido;
7.2. Arcar pontualmente com o pagamento de todos os tributos, tarifas e despesas de consumo decorrentes da atividade, tais como água, energia elétrica, internet e demais encargos incidentes;
7.3. Promover a instalação de medidores/dispositivos autônomos de consumo de água e energia no prazo assinalado no edital;
7.4. Providenciar e obter, perante os órgãos competentes, todos os alvarás, licenças sanitárias e autorizações obrigatórias para o regular exercício da atividade de alimentação;
7.5. Cumprir rigorosamente todas as normas sanitárias, ambientais, de segurança contra incêndio (AVCB/CLCB) e de posturas vigentes;
7.6. Adotar as diretrizes de sustentabilidade fixadas pelo município ("Ibirarema Cuidando do Meio Ambiente"), efetuando o descarte seletivo de resíduos e resguardando a integridade física do bem público;
7.7. Manter, durante toda a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e regularidade fiscal exigidas no procedimento licitatório;
7.8. Responder por todos os ônus e obrigações fiscais, previdenciárias, trabalhistas e comerciais relacionados à exploração comercial do box, inclusive os decorrentes de acidente de trabalho;
7.9. Executar diretamente o contrato, sem transferência de responsabilidade, cessão, sublocação ou empréstimo do espaço a terceiros, sem anuência prévia e expressa do Poder Executivo;
7.10. Responder por todo e qualquer prejuízo causado à contratante, decorrente de suas atividades e da desobediência às cláusulas contratuais, à legislação e ao adimplemento do objeto do contrato.
8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (MUNICÍPIO)
Constituem obrigações da Contratante:
8.1. Entregar o box comercial em condições de habitabilidade e funcionamento técnico, livre de pessoas e coisas, conforme o laudo de engenharia emitido;
8.2. Garantir o uso pacífico do imóvel ao concessionário durante a vigência do contrato, realizando a manutenção estrutural das áreas comuns externas e da cobertura do Terminal;
8.3. Fiscalizar periodicamente as instalações para zelar pela correta destinação do patrimônio público;
8.4. Notificar, por escrito, o concessionário da aplicação de qualquer sanção;
8.5. Prestar ao concessionário toda e qualquer informação, por este solicitada, necessária à perfeita execução do contrato.
9. DAS SANÇÕES
Mediante procedimento administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa, o concessionário que cometer qualquer das infrações discriminadas no artigo 155 da Lei Federal nº 14.133/2021 ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
9.1. Advertência;
9.2. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor da outorga mensal em atraso, por dia, até o limite de 15% (quinze por cento); ultrapassado esse limite, poderá ser caracterizada a inexecução total do objeto;
9.3. Multa de até 30% (trinta por cento) do valor anual da outorga, em caso de inexecução total ou parcial do objeto, assim também considerado o atraso injustificado superior a 15 (quinze) dias;
9.4. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
9.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
Sem prejuízo das sanções acima, em observância ao art. 8º da Lei Municipal nº 2.756/2026, o contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelo Município, independentemente de interpelação judicial ou direito a indenizações, nos seguintes casos: (I) desvio de finalidade ou alteração da destinação comercial exclusiva de lanchonete na utilização do box; (II) inadimplência ou atraso no pagamento da outorga mensal por prazo superior a 90 (noventa) dias; (III) descumprimento reiterado e notificado das normas sanitárias, de posturas, ambientais ou das cláusulas editalícias e regulamentares pactuadas; e (IV) razões de interesse público relevante e superveniente, desde que devidamente motivadas pela Chefia do Executivo.
As multas previstas neste instrumento, se aplicadas, poderão ser descontadas dos valores de outorga devidos ou, na sua insuficiência, deverão ser recolhidas pelo concessionário no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados do recebimento da notificação, sob pena de inscrição na Dívida Ativa do Município.
10. DOS DOCUMENTOS QUE DEVERÃO SER APRESENTADOS COMO CRITÉRIO DE HABILITAÇÃO, PELO LICITANTE VENCEDOR
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
10.1. Habilitação Jurídica:
10.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
10.1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
10.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
10.1.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020;
10.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
10.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
10.1.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971;
10.1.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
10.2. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista:
10.2.1. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive os relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014;
10.2.2. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
10.2.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho;
10.2.4. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, e prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante;
10.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre – Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa do Estado.
10.3. Qualificação Econômico-Financeira:
10.3.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com data de expedição não superior a 90 (noventa) dias, contados da data de apresentação da proposta (Lei nº 14.133/2021, art. 69, caput, inciso II).
10.4. Disposições Gerais da Habilitação:
10.4.1. A documentação exigida poderá ser apresentada no original ou através de impresso informatizado obtido via Internet, com data de expedição não anterior a 90 (noventa) dias da data de encerramento da licitação, se outro prazo de validade não constar dos documentos;
10.4.2. A documentação também poderá ser apresentada através de cópia, produzida por qualquer processo de reprodução, autenticada por cartório competente.
11. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO DO IMÓVEL E DE PAGAMENTO DA OUTORGA
11.1. Do Recebimento do Imóvel:
11.1.1. O box comercial será entregue provisoriamente ao concessionário, mediante termo de vistoria conjunto com o fiscal do contrato, para posterior verificação de sua conformidade com o laudo técnico e com as especificações constantes deste Termo de Referência;
11.1.2. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, após a verificação das condições de habitabilidade e funcionamento técnico do imóvel, mediante termo detalhado de aceitação;
11.1.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil do Município pela solidez e segurança da edificação, nem a responsabilidade do concessionário pela regular exploração comercial do espaço.
11.2. Do Pagamento da Outorga Mensal:
11.2.1. O valor da outorga mensal, apurado no certame licitatório, deverá ser recolhido pelo concessionário até o dia 10 (dez) de cada mês, mediante guia própria emitida pelo Município;
11.2.2. O atraso no pagamento sujeitará o concessionário às penalidades e à possibilidade de rescisão contratual previstas nas cláusulas 8ª e 9ª deste Termo de Referência;
11.2.3. O valor da outorga será reajustado anualmente pela variação acumulada do IPCA (IBGE), conforme cláusula 3ª deste instrumento.
11.3. Da Forma de Pagamento:
11.3.1. O pagamento será realizado por meio de guia de recolhimento municipal ou depósito em conta bancária indicada pelo Município, sendo considerada data do pagamento a data da efetiva compensação bancária.
12. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO CONCESSIONÁRIO
12.1. Da Forma de Seleção e Critério de Julgamento da Proposta:
12.1.1. O concessionário será selecionado por meio de procedimento licitatório na modalidade Concorrência Pública, com adoção do critério de julgamento por maior oferta (maior lance de outorga mensal), nos termos do art. 3º da Lei Municipal nº 2.756, de 26 de junho de 2026;
12.1.2. A adoção do critério de maior oferta justifica-se por se tratar de outorga onerosa de uso de bem público, na qual o interesse da Administração é maximizar a arrecadação, garantindo, ao mesmo tempo, ampla publicidade, isonomia e competitividade entre os interessados, em observância aos princípios da Lei Federal nº 14.133/2021, no que couber.
12.2. Das Exigências de Habilitação:
12.2.1. Para fins de habilitação, o licitante deverá comprovar que preenche o conjunto de informações e documentos necessários e suficientes para demonstrar sua capacidade de exploração comercial do objeto da licitação, conforme cláusula 10ª deste Termo de Referência;
12.2.2. As informações e documentos exigidos serão oportunamente pormenorizados no edital de abertura do processo licitatório, devendo contemplar a Habilitação Jurídica, Fiscal, Social e Trabalhista e a Qualificação Econômico-Financeira.
13. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
Para fins de fixação da remuneração mensal mínima aceitável (lance de partida), a Administração realizou pesquisa mercadológica junto a imobiliárias e corretores credenciados da região, em abril de 2026, conforme quadro a seguir:
	Avaliador/Imobiliária
	Responsável Técnico
	Registro Profissional
	Valor Mensal Apurado

	Guerreiro Imóveis
	Roberto Amatti
	CRECISP 173010
	R$ 400,00

	ICTUS Consultoria Imobiliária
	Marlene Gonçalves Felix
	CRECI 47.250 J / 67.126
	R$ 350,00

	Avaliação Autônoma
	Gláucia Azevedo Bittencourt
	CRECISP 165858
	R$ 350,00



Com base na avaliação da Administração, adota-se o valor de R$ 400,00 (quatrocentos reais) mensais como lance mínimo inicial do certame (valor de partida), sendo a média simples das três pesquisas imobiliárias locais de R$ 366,67 (trezentos e sessenta e seis reais e sessenta e sete centavos). A composição encontra-se registrada na Planilha de Estimativa de Preço Médio constante em anexo.
14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Por se tratar de outorga de concessão de uso onerosa de bem público, a presente contratação não gera despesa orçamentária para o Município, mas sim receita patrimonial, decorrente do recebimento mensal do valor de outorga pago pelo concessionário, a ser classificada e arrecadada na rubrica orçamentária de receitas patrimoniais (aluguéis, foros, laudêmios e outorgas), na forma da Lei Orçamentária Anual nº 2.631, de 19 de dezembro de 2024.
Eventuais despesas administrativas decorrentes da fiscalização do contrato correrão por conta da dotação orçamentária ordinária do Departamento de Cultura, Turismo e Comunicação, a ser indicada, se necessário, em documento específico de reserva orçamentária.
Ibirarema/SP, 30 de junho de 2026.
________________________________________
Eloize Ellen Silva de Souza
Diretora de Cultura, Turismo e Comunicação
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